
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.331.730 - RS (2012/0134849-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ 
PROCURADOR : FERNANDO BICCA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DE TRIBUNAL. PRAZO EM DOBRO. ART. 
188 DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STF.
1. Discute-se a incidência do art. 188 do CPC, que confere prazo em dobro para 
recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público, na 
hipótese de o recurso interposto ser o previsto no art. 4°, § 3°, da Lei 8.437/1992.
2. Em consonância com a jurisprudência pacífica do Pleno do STF, no incidente 
de Suspensão de Segurança ou de Liminar não se reconhece a prerrogativa da 
contagem de prazo em dobro para recorrer (SS 3.740 AgR-segundo, Relator Min. 
Cezar Peluso, publicado em 2.5.2012; SS 4.119 AgR-ED-ED, Relator Min. Cezar 
Peluso, publicado em 5.8.2011; STA 172 AgR, Relator Min. Cezar Peluso, 
publicado em 2.12.2010).
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Dr(a). TANUS SALIM, pela parte RECORRIDA: ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL

Brasília, 07 de maio de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
DESTA PRESIDÊNCIA PROFERIDA EM SEDE DE PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE LIMINAR. INTEMPESTIVIDADE CARACTERIZADA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 4°, §3°, DA LEI N° 8.437/92. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 557 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Recurso não conhecido. Unânime (fl. 23).

O recorrente alega que houve, além de divergência jurisprudencial, violação do 

art. 188 do CPC, sob o fundamento de que a Fazenda Pública tem a prerrogativa do prazo em 

dobro para o agravo previsto no art. 4°, § 3°, da Lei 8.437/1992, que cuida da Suspensão de 

Segurança. 

Sem contrarrazões (fl. 100).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Discute-se a incidência do art. 188 do CPC, que confere prazo em dobro para recorrer 

quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério Público, na hipótese de o recurso 

interposto ser o previsto no art. 4°, § 3°, da Lei 8.437/1992, in verbis:

Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a 
execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a 
requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público 
interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, 
e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

(...)
§ 3° Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá 

agravo, no prazo de cinco dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte a 
sua interposição. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)

O Tribunal a quo concluiu pela intempestividade do recurso interposto, por 

entender que não se aplica o prazo em dobro no âmbito da Suspensão de Liminar.

Não desconheço a existência de julgados desta Corte no mesmo sentido da 

pretensão recursal. No entanto, me alinho aos precedentes posteriores do STF, a quem 

compete a guarda da Constituição (art. 102 da CF/1988) e que, portanto, atua como o 

intérprete maior da cláusula do due process of law que, em última análise, é concretizada 

pelas regras processuais. Confiram-se:

Ementa: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibilidade. 
Intempestividade reconhecida. Pedido de suspensão de segurança pela Fazenda 
Pública. Contagem em dobro. Inadmissibilidade. Recurso não conhecido. 
Precedentes. Não se conhece de agravo regimental interposto a desoras em 
incidente de suspensão de segurança, que não admite contagem em dobro do 
prazo recursal. (SS 3740 AgR-segundo, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO 
(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2012, ACÓRDÃO 
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ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 30-04-2012 PUBLIC 02-05-2012).

Ementa: RECURSO. Embargos de declaração. Intempestividade. 
Prazo recursal em dobro. Interposição pela Fazenda Pública. Medidas de 
contracautela. Inaplicabilidade do art. 188 do CPC. Necessidade de observância 
da legislação específica. Precedente da Corte. Embargos de declaração não 
conhecidos. Não se aplica o disposto no art. 188 do CPC, que determina prazo 
em dobro para recorrer quando a parte for a Fazenda Pública ou o Ministério 
Público, aos pedidos de suspensão de segurança. (SS 4119 AgR-ED-ED, 
Relator(a): Min. CEZAR PELUSO (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 
30/06/2011, DJe-150 DIVULG 04-08-2011 PUBLIC 05-08-2011 EMENT 
VOL-02560-01 PP-00055) 

EMENTA: RECURSO. Agravo regimental. Inadmissibilidade. 
Intempestividade reconhecida. Pedido de suspensão de segurança pela Fazenda 
Pública. Contagem em dobro. Inadmissibilidade. Recurso não conhecido. 
Precedentes. Não se conhece de agravo regimental interposto a desoras em 
incidente de suspensão de segurança, que não admite contagem em dobro do 
prazo recursal. (STA 172 AgR, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO (Presidente), 
Tribunal Pleno, julgado em 03/11/2010, DJe-233 DIVULG 01-12-2010 PUBLIC 
02-12-2010 EMENT VOL-02443-01 PP-00001) 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0134849-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.331.730 / RS

Números Origem:  10902920727  70042554717  70042981027  70043970557

PAUTA: 07/05/2013 JULGADO: 07/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : FERNANDO BICCA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). TANUS SALIM, pela parte RECORRIDA: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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